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LICENÇA PARA O EXERCÍCIO DE

MANDATO DE VICE-PREFEITO E OPÇÃO

PELOS VENCIMENTOS DO CARGO

EFETIVO. A LICENÇA PARA O

AFASTAMENTO DE SERVIDOR COM OS

VENCIMENTOS DO CARGO EFETIVO

DEVE SER CONDICIONADA À
DEMONSTRAÇÃO OBJETIVA E

SUFICIENTE DO EXERCÍCIO CONTINUADO

E EXCLUSIVO DO MANDATO, A FIM DE

QUE A SITUAÇÃO EM CONCRETO SE

AMOLDE AO PERMISSIVO

CONSTITUCIONAL DO ARTIGO 38 DA

CARTA DA REPÚBLICA.

Srvídor desta Casa aporta requerimento de mena,

optando pe’os ven mentos do cargo e Assessor urídico pa a o

xc o o de mar dato eletivo de v cc prefe to çio Muno pio de Palrr era das

vissoes, nstrundo o corr certidão de n 014 2012, de 6 de junho de 2012

mar aro ndependen emente de subst u ção eg&J
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O Departamento de Administração, com fundamento nas

orientações do Parecer 13925. de 12 de abril de 2004, de lavra da

Procuradora do Estado Eliana Soledade Graeff Martins e considerando

tratar-se de situação envolvendo servidor público investido em mandato de

vice-prefeito com funções próprias que não as de mera suplência,

considerou viável o afastamento e possível a opção pela remuneração do

cargo de provimento efetivo Apropriadamente aduz que “se o mandato de

vice-prefeito não for remunerado, não há necessidade de afastamento das

funções públicas, o que deverá ocorrer tão-somente quando substituir ou

suceder o prefeito.” Em razão disso, encarta ao processo a minuta de ato

mediante o qual resta deferida a licença, de 28 de maio a 31 de dezembro

de 2012, para o exercício do mandato, bem como garantida, pela opção, a

remuneração do cargo efetivo, na forma do inciso II do artigo 38 da

Constituição Federal, com a redação que lhe foi conferida pela Emenda

Constitucional 19, do inciso Xl, do artigo 128, do artigo 155 e do inciso II,

do artigo 156.

Ocorre que, em seguida, vem aos autos a Certidão

016/2012, do Município de Palmeira das Missões, segundo a qual é

noticiado que desde a investidura no cargo de vice-prefeito, em 1° de

setembro de 2009, o servidor respondera até junho de 2011 pela

Secretaria Municipal de Coordenação e Planejamento, a partir de quando

assumira a Secretaria Municipal da Saude, Nesse período percebera por

opção no primeiro cargo os subsídios de vice prefeito e i segundo os

vencimentos de secretario da saude depois substituidos nçvamerte pelos

s bs dios de vice p efeito Diz que ass m procedeu er correncia de

posicionamento do Tribunal de Contas com relação a gratificao iatalir a

dos agentes políticos, sendo lhe mais vantajoso nesse sentido perceber

os vencimentos de secretario do que a remuneração do mandato elivo
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Noticia que em razão da mudança de entendimento da

Corte de Contas. requereu “reconsideração da opção salarial de secretário

da saúde para o de vice-prefeito, desde junho de 2011 até 28 de maio de

2012.’

Em 28 de maio, data em que entrou em exercício, houve

por bem optar pelos vencimentos do cargo efetivo que titula nesta

Procuradoria-Geral do Estado.

Em decorrência desses elementos vindos aos autos

posteriormente ao despacho de fl. 10 que nada opunha ao pedido,

trazendo informações até então desconhecidas, sugeriu-se a manifestação

desta Consultoria,

É o relatório.

Vejo relativamente singela a questão que tenho a

examinar.

O servidor está em exercício nesta Procuradoria-Geral do

Estado desde 28 de maio de 2012. data em que manifestou formalmente o

pedido de licença para o exercício do mandato eletivo e a sua opção pela

remuneração do cargo.

A sifjação antenor ao exercício nesta Casa desinteresse

creo, para o deseniace qe me prooonho sugerir

Como referido no Parecer 13925 a que fiz referênca.

assim decidiu o Supremo Tríbuna!Federai nos autos da ADi 199-O

pubcaoa err 7 d g e
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(..,) 2. Exercício funcional simultâneo com a edilidade ou
o cargo de Vice-Prefeito. Garantia aos servidores públicos civis
e aos empregados de empresas públicas e sociedades de
economia mista, integrantes da administração indireta estadual.
Extensão ao suplente de Vereador. (...)

2.4. Servidor público investido no mandato de Vice-
Prefeito. Aplicam-se-lhe, por analogia, as disposições contidas
no inciso II do art. 38 da Constituição Federal. Ação Direta de
Inconstitucionalidade que se julga procedente.

No acórdão se faz constar’

16, O mencionado dispositivo da Carta Estadual
assegura o direito também ao Vice-Prefeito, e embora a
Constituição Federal a ele não se refira expressamente, tenho
que as disposições do inciso lI do artigo 38, relativamente ao
servidor investido no mandato de Prefeito, são perfeitamente
aplicáveis ao Vice, posto que ambos foram eleitos para exercer
a Chefia do Executivo local

No artigo 38 da Constituição Federal assim está definido.

Art. 38. Ao servidor público da administração direta,
autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo
aplicam-se as seguintes disposições (..)

lI investido no mandato de Prefeito sera afastado do
argo emprego ou função sendo-lhe facultado optar pela sua

remuneraçao (

er q alque as q’e cxi a afasta ne o pa o
exercício de mandato eletivo se tempo de se viço será
contado para odos os efeitos le Te bçet cc a pronoçao po
ie e imeito



fr “41 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

..R 4 PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA

A Regra constitucional, então. condiciona o afastamento

e a opção remuneratória do servidor ao exercício efetivo do mandato como

prefeito e. por analogia, como vice, sendo, pois. à evidência, vedado

manejar o servidor essa faculdade constitucional quando exercer cargo ou

função de secretário municipal.

Registra a Lei Ordinária Municipal 3.933, de ii de

setembro de 2008 fazerem jus o Prefeito e o Vice-Prefeito a subsídios

mensais, a partir dei9de janeiro de 2009.

Concluo, então, manifestando meu entendimento de aue

a licença, com os vencimentos do cargo, para o ewcléio pelo’hcyidor de

mandato eletivo, é condicionada à demonstração objetiva e suficiJ(te do

exercício continuado e exclusivo de funØs de vice-prefeito, a fim dlj aue

se amolde a situação em concreto ao,øbrmlssivo constitucional.

É a Padecer.

Porto Alegre, 8 deJblke.de2942r-.--. /

LE4DRO AUGUSTO NICOLA DE 5AMPAIO,

‘PROCURADOR DO ESTADO.

P ocesso Administrativo 014851-10 00-12.0
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Acolho as conclusões do PARECER n° W j t7

da Procuradoria de Pessoal, de autoria do Procurador do
Estado Doutor LEANDRO AUGUSTO MCOLA DE
SAMPAIO.

Em O C. CjD

1

Bruno de Casro Winkler,
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.

De acordo.

Encaminhe-se o Expediente à Exma. Procuradora
Geral Adjunta para Assuntos Administrativos.

Em g c

Carlos Henrique Kaipper,
Procurador-Geral do Estado.


